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PROCESSO N.º 70071145833 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: EMBARGOS DECLARATÓRIOS
EMBARGANTE: PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRITO

EMBARGADA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOM PEDRITO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL
Senhor Desembargador Relator:
1. Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo Prefeito Municipal de Dom Pedrito (fls. 291-299), em face do acórdão proferido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70068568138.
Intimada, a embargada manifestou-se (fls. 313-314).
2. Salvo melhor juízo, não se constata previsão legal
 ou especificação regimental
 para a abertura de vista ao Ministério Público, na condição de custos iuris, em embargos declaratórios, cumprindo-se apenas reiterar, na íntegra, o parecer de mérito exarado nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70068568138, que se encontra devidamente julgada.

3. Pelo exposto, declina-se de intervir nos embargos de declaração.
Porto Alegre, 24 de novembro de 2016. 
PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL
� Código de Processo Civil:


 


Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;


III - corrigir erro material.


Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:


I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;


II - incorra em qualquer das condutas descritas no � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art489§1" �art. 489, § 1o�.


Art. 1.023.  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo.


§ 1o Aplica-se aos embargos de declaração o � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art229" �art. 229�.


§ 2o O juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada.


Art. 1.024.  O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias.


§ 1o Nos tribunais, o relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento nessa sessão, será o recurso incluído em pauta automaticamente.


§ 2o Quando os embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator ou outra decisão unipessoal proferida em tribunal, o órgão prolator da decisão embargada decidi-los-á monocraticamente.


§ 3o O órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo interno se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de modo a ajustá-las às exigências do � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art1021§1" �art. 1.021, § 1o�.


§ 4o Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver interposto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar ou alterar suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da intimação da decisão dos embargos de declaração.


§ 5o Se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado independentemente de ratificação.


Art. 1.025.  Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.


Art. 1.026.  Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de recurso.


§ 1o A eficácia da decisão monocrática ou colegiada poderá ser suspensa pelo respectivo juiz ou relator se demonstrada a probabilidade de provimento do recurso ou, sendo relevante a fundamentação, se houver risco de dano grave ou de difícil reparação.


§ 2o Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa.


§ 3o Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final.


§ 4o Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados protelatórios.





� Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:


 


Art. 323. Os embargos de declaração serão opostos e processados na forma dos artigos 1.022 a 1.026 do Código de Processo Civil.


Art. 324. A petição de embargos será dirigida ao Relator, Presidente ou Vice-Presidente da decisão singular ou acórdão independentemente de preparo.


Art. 325. Revogado pela Emenda Regimental nº 01/16.
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